Revista Histéria da Educacéo

ISSN: 1414-3518

rhe.asphe@gmail.com

Associagdo Sul-Rio-Grandense de
Pesquisadores em Histéria da Educacgao
Brasil

Choppin, Alain
POLITICAS DOS LIVROS ESCOLARES NO MUNDO: PERSPECTIVA COMPARATIVA E
HISTORICA
Revista Histéria da Educacéo, vol. 12, nim. 24, enero-abril, 2008, pp. 9-28
Associagdo Sul-Rio-Grandense de Pesquisadores em Historia da Educagéo
Rio Grande do Sul, Brasil

Disponivel em: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=321627130002

Como citar este artigo | &\ ,/"

Numero completo . I,
P Sistema de Informacao Cientifica

Rede de Revistas Cientificas da América Latina, Caribe , Espanha e Portugal
Home da revista no Redalyc Projeto académico sem fins lucrativos desenvolvido no ambito da iniciativa Acesso Aberto

Mais artigos


http://www.redalyc.org/revista.oa?id=3216
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=321627130002
http://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=321627130002
http://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=3216&numero=27130
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=321627130002
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=3216
http://www.redalyc.org

POLITICAS DOS LIVROS ESCOLARES NO
MUNDO: PERSPECTIVA COMPARATIVA E
HISTORICA!

Alain Clzoppin
Fernanda B. Busnello (TraaZugdo)
Maria Helena Camara Bastos (Revisdo)

Resumo

Depois de mais de dois séculos, o livro escolar é ainda um elemento
essencial da construgao identitéria e, em conseqiiéncia, a ecligé.o
escolar tomou uma dimensdo nacional. Todo paises colocaram em
prética procedimentos especfficos, mais ou menos coercitivos, para
assegurar o controle dos livros de classe, que tratam de sua concepgao,
produgéo, difusdo, financiamento e utilizagéo. Em um primeiro
momento, o autor estabelece um  inventario comparativo e uma
tipologia das principais disposig()es hoje em vigor, em diferentes paises
do mundo, para controlar as puhlicag()es destinadas aos alunos e aos
profcssores; em um segundo momento, adota uma perspectiva
diacronica examinando, como um exemplo, as importantes evolug(’)es
que se processaram, depois do século XVIII, na legislagéo e na
regulamentag&o relativa aos manuais escolares da Franga. Conclui
sobre a imperiosa necessidade de levar em conta os contextos
legislativos e de regulamentag()es em todos os estudos consagrados aos
manuais.

Palavras-chave: Manuais escolares; politica escolar; histéria do livro.

THE POLICE REGARDING SCHOOL BOOKS IN THE
WORLD: A COMPARATIVE AND HISTORICAL
APPROACH

Abstract
Even after two centuries, the school book is still vital in the
construction of the identity and, consequently, the school edition has

! Texto originalmente publicado em espanho] "Las politicas de libros escolares en
el mundo: perspectiva comparativa e histérica", IN: SILLER, Javier Pérez;
GARCfA, Verena Radkau (Coor&.) Identidad en ol imaginario nacional: reescritura
y enseiianza de la historia. Instituto de Ciencias Sociales y Humani&ades, BUAP,
Puebla/El Co]egio de San Luis, A.C./ Instituto Georg—Ecleert, Braunschweig,
Alemania, 1998. pp169-180. Autorizagio do autor para a presente edigdo, com
uma introdugéo atualizada.
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become a national issue. Most countries have put into practice
specific procedures, some of them coercitive, to assure the control
over the school books, regarding their conception, distribution,
financing and use. At first, the author compares and typifies the main
dispositions existent nowadays around the world to control the
publica‘cions aimed at students and teachers. Secondly, he aclopts a
diachronical approach and examines, as an example, the important
evolutions that took place after the XVIII century in the legislation
and regula’tion of the school manuals in France. Finally, he talks
about the necessity of taken into consideration the legislative and
rcgulation contexts in all the studies regarding manuals.

Keywords: school manuals; school polices; history of the book.

POLITICAS DE LOS LIBROS ESCOLARES EN EL
MUNDO: PERSPECTIVA COMPARATIVA E HISTORICA
Resumen
Después de mas de dos siglos, el libro escolar es atin un elemento
esencial de la construccién "identit4ria" y, en consecuencia, la edicién
escolar tomé una dimensién nacional. Todos los paises colocaron en
préctica proce(]imientos especfficos, mds o menos coercitivos, para
asegurar el control de los libros de clase, que tratan de su concepcidn,
procluccién, difusion, financiamento y utilizacion. En un primer
momento, el autor establece um inventario comparativo y una
tipologia de las principales disposiciones hoy em vigor en diferentes
paises del munclo, para controlar las pul)licaciones destinadas a los
alumnos y a los profesores; en un segundo momento, adopta uma
perspectiva diacronica examinando, como un e]'emplo, las importantes
evoluciones que se procesaron clespués del siglo XVII, en la
legislaci()n y en la reglamentacién relativa a los manuales escolares de
Francia. Conluye sobre la imperiosa necesidad de llevar en cuenta los
contextos legislativos y de reglamentaciones en todos los estudios
consagra(]os a los manuales.

Palabras clave: Manuales escolares, poli’tica escolar, historia del

libro.

POLITIQUE DES MANUELS SCOLAIRES DANS LE
MONDE: PERSPECTIVE COMPARATIVE ET
HISTORIQUE

Résumé

Depuis plus de deux siecles, le livre scolaire est devenu un facteur
essentiel de la construction identitaire et l'édition scolaire a pris une
dimension résolument nationale. Tous les pays ont mis en place des
procédures spécifiques, p]us ou moins coercitives, pour s'assurer le
controle des livres de classe, qu'il s'agisse de leur conception, de leur
production, de leur cli{;[:usion, de leur financement, voire de leur
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utilisation. Dans un premier temps, lauteur établit un inventaire
comparati{: et une typologie des principalcs (Jispositions aujourd'llui en
vigueur dans les divers pays du monde pour controler les pul)lications
destinées aux éleves et aux maitres; dans un second temps, il adopte
une perspective c].iachronique en examinant, a titre d'exemple, les
importantes évolutions qu'ont connues, depuis la fin du XVIlle siéclc,
la législa’tion et la rég]ementation relative aux manuels scolaires en
France. L'auteur conclut sur l'impérieuse nécessité de prendrc en
compte les contextes 1égislatif et réglementaire dans toute étude
consacrée au manuels."

Mots-clés: Manuels scolaires, Politique scolaire, Histoire du livre.
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A partir do inicio do século XIX, a edigéo escolar se
inscreve definitivamente em uma perspectiva nacional: o livro de
classe é considerado como um sfmbolo i&entitério, da mesma
forma que a moeda ou a bandeira. Mesmo se os empréstimos e as
influéncias foram numerosos, os procedimentos colocados pelos
poderes polfticos para controlar ou regular as produg()es escolares
nao sao, como mostra o estudo comparativo como o estudo
histérico, jamais idénticos.

A anilise dos manuais escolares nao po&e abstrair-se dos
contextos 1egisla’tivos e normativos que o regulamentam ou que
regulamentam a sua concepgao, produgéo, difus&o, financiamento
e u’cilizagéo. Esse é o o])je’co do texto que segue. Escrito em 1996,
o tema passou por muitas muclangas, por sua vez profundas,
produzi&as em intimeros pafses.

"Celui qui est maitre du livre est mattre de I'éducation™.
Se esta frase foi enunciada por ]ules Ferry na Franga em 1879, ela
também poderia ter sido pronunciada em outro 1ugar e em outra
época. Embora hoje em dia convenha substituir "livros" por "meios
de comunicagdo", a literatura escolar constitui em todos os paises
um o])jeto de disputa real como simbélico. Se o desenvolvimento
dos Hstados chamados modernos ¢ acompan}laclo de uma
institucionalizagéo dos procedimentos educativos, esse processo
também compreende uma transferéncia, mais ou menos répida e
mais ou menos completa, das responsaloilidacles e dos
comportamentos em matéria educativa da esfera familiar, das
autoridades religiosas e do poder pﬁl)lico. As manifestagées mais
claras da intervengao desse Poder sobre o o])jeto e os contetidos da
educagéo se encontram nos programas, que constituem seu marco
tedrico, e nos manuais que representam a sua pratica concreta.

Os livros de texto sdo instrumentos de poder: se orientam
a espiritos jovens, por sua vez manipuléveis e pouco criticos.

Podem ser reproduziclos em grande ntimero e difundidos em todo o

2 "Aque]e que é senhor do livro é senhor da educagao".
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territério de um pais. Fixando por escrito o contetido educativo,
garantem, frente a palavra do professor, uma certa ortodoxia. Sua
eficacia procede também da lenta impregnagdo que permite sua
utilizag&o freqt'iente, prolonga&a, repetida. Constituem assim
poclerosas ferramentas de unificagéo — até de uniformizagéo -
nacional, lingﬁistica, cultural e ideolégica. O poder politico se vé
forgado a controlar de forma estreita e até a orientar em seu
proveito, a concepgao e o uso dos livros de texto.

Os livros escolares nao sao, portanto, como os demais
livros. Na maioria dos paises do mundo, a regulamentagéo que se
aplica aos livros de escola diverge da que se usa para outras
pul)licag()es. Geralmente, ela é mais restrita, incidindo sobre a
elalooragéo, concepgao, faloricagéo, autorizagdo; ou em seu uso
(modo de difusio e financiamento, procedimentos de selegéo,
utilizagéo). QO manual escolar constitui, assim, um precioso
indicador das relagées de forga que es’ta])elecem, em um dado
momento e em uma determinada sociedade, os diversos atores do
sistema educativo, pois o grau de liberdade que gozam seus
redatores e quem os utiliza pocle variar consideravelmente.

Nestas pdginas, nos propomos a examinar esta
diversidade. Realizamos, em primeiro lugar, um estudo
comparativo (esta]aeleceremos, a partir de alguns casos, um
inventario superficial das grandes "categorias de regulamentagéo"
atualmente em vigor) e, em segundo lugar, faremos um estudo
diacrénico (analisaremos, a titulo de exemplo, a evolugéo da

regulamentagéo francesa em matéria de livros de texto).

Um exame (10 espaco:

as g’rancles categorias de reg’ulamentagéio

-

E  relativamente facil  encontrar nas  diversas
regulamentag()es, que se aplicam atualmente aos livros de texto no
mundo, algumas semelhangas ou analogias. Estamos conscientes
que o exercicio que realizaremos — elaborar uma classificagéo ou
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conceber uma tipologia — é, na Verclade, sedutor para o espirito,
mas pocle ser superficial, as vezes até ilusério e sempre redutor.
Entretanto, hd uma vantagem: ao buscar situar um elemento em
um conjunto mais vasto, se coloca também em evidéncia sua
especificidacle e nos perguntarmos sobre as razdes que lhe dao

origem.

Os programas

Com excegao dos paises onde a tradigéo supre a redagéo
dos programas — no mundo anglo—saxéo, por exemplo -, 0s
objetivos e contetidos do ensino sdo, freqﬁentemente, definidos
com muita precisdao pelos programas, comegan&o pe]a lista de
perguntas — as vezes comentadas de maneira abundante — que
deverdo ser tratadas em uma disciplina e a um determinado nivel.
Podemos olizer, nao sem malicia, que os programas representam
para os docentes — e para os pais — o que os lextos Sagrados sao
para os religiosos, com uma pequena diferenga: os segundos sdo, a
principio, imutdveis, enquanto que os primeiros podem ter a
tendéncia de se transformar constantemente. Em tal contexto, os
livros de texto assumem uma fungéo préxima a que prega o
catecismo no mundo cristio. A comparagao ¢ menos iconoclasta
do que parece, ja que, historicamente, a literatura escolar nasce da
religiosa.

E o que comprava, por exemplo, a organizagdo "por
perguntas e respostas” dos livros de texto mais antigos, ou os que se
intitulam "catecismo republicano", obras escolares publica&as na
Franga durante a Revolugéo. A adminis’tragéo procede ela mesma a
sua ela])oragéo ou faz em acordo, mais ou menos efetivo, com os
atores do sistema eclucativo, como na Franga ou em Portugal.
Esses programas tém um valor oficial; tém também, com excegao
de alguns Estados federa’tivos, como Alemanha, Canaclé, india,
etc., um valor nacional, ainda que certos paises procedam a
adaptag()es para levar em conta as particularidades locais (Panama,
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Tailéndia, Colém]oia, etc). Em todo caso, sdo guias que exercem,
de acordo com cada pais, uma restrigdo - mais ou menos forte -
sobre os usudrios e sobre os que tém a seu cargo a concepgdo e a
redagéo dos livros de texto.

A concepgao e ela]aoragéo dos livros de texto

Nenhum Estado no mundo pode despreocupar—se da
produg&o de livros de texto, as competéncias onde se exerce sua
intervengdo e seu grau de implicag&o podem variar

consideravelmente.

A ecligéio de Estado

Os pafses que praticam ou que tém praticaclo uma edigéo
de Estado exercem ou tém exercido, de fato, uma censura a priori
sobre a pro&ugéo escolar. Foi o caso da antiga URSS e da maior
parte dos paises que pertenceram ao bloco comunista: o tnico
manual permitido para uso dos professores era o livro de texto
oficial, 0 mesmo que era editado pela autoridade do Estado. Este
também é o caso do México, Algéria, China, Egi’co, Ira, Marrocos,
Siria, a Uniao de Myanmar (ex Birmania), Vietnd, etc. Em
sintese, aproximadamente um tergo das nagbes praticam, hoje,
uma edigéo de Estado, em que a aclminis’cragéo exerce nao apenas o
monopé]io sobre a concepgdo e a redag&o de livros de texto, como
também de sua edig&o, impressao e difuséo, como na Po]énia, na
antiga URSS - onde esta fungéo era da Imprensa oficial
Prosvec}lenié, no Egito, no Katar ou na Unido de Myanmar, onde
também sio as imprensas oficiais que se encarregam da impressao.

O sistema chinés é, desde ponto de vista, exemplar.
Fundada em dezembro de 1950, por iniciativa de Mao Ze&ong e
subordinada diretamente a autoridade da Comissio Nacional de
Eclucagéo, a People's Education Press (PEP) de Pequim ndo tem
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equivalente no mundo. Esta casa editorial oficial realiza o conjunto
de atividades de investigagao relativas a concepgao de programas e
de materiais eclucativos; faz a redagéo, edigéo, impressao e
dis’crﬂ)uigéo destes materiais e também de obras de ensino que
utilizam, a cada ano, os duzentos milhaes de alunos chineses e seus
professores. Desde sua criagdo, a PEP tem pu]alicado vinte mil
titulos e impresso trinta milhaes de exemplares. As atividades de
investigagao propriamente ditas foram confiaclas, desde 1983, a
um organismo denominado Curriculum and Teaclzing Materials
Research Institut (CTMRI), que depende do Ministério chinés de
Educagéo3. Qs autores e editores de livros de texto da PEP
pertencem, necessariamente, a esse Instituto. Tudo estd
subvencionado pelo Estado. Entretanto, os livros de texto ndo sio
gratuitos e, como existe uma grande olilcerenga de ingressos entre a
cidade e o campo, para este tltimo de faz uma edigéo em preto e
loranco, de custo muito menor que a edigéo em cores destinada aos
alunos da cidade.

Na Tunisia, pais que se inclui no grupo onde existe
apenas um manual oficial autorizado por disciplina e por nivel, sdo
os inspetores gerais que se encarregam nao apenas de definir os
programas e de elaborar os cadernos de trabalho para os alunos,
como também coordenam a redagéo do manual e se ocupam de sua
edigéo. Na Tailéndia, onde coabitam manuais de Estado e manuais
concebidos livremente, os primeiros sdo impressos pela gréficas do

governo e os segundos por editoras privadas.

A autorizagao prévia

Quando a concepgdo e a e]aboragéo de obras escolares
sio confiadas & iniciativa de empresas privadas, o Poder politico se

reserva a prerrogativa de permitir sua introdugéo nas escolas

3 Fonte: Fasciculo de apresentagio da People's Education Press, Pekin, 1996
(em inglés).
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mediante uma autorizagao da administragéo escolar. Um tergo dos
paises tém adotado atualmente este sistema. E o caso da
Argentina, Bulgéria, Repﬁ])lica do Camario, Espan}la, os Estados
Unidos da América (em 21 Estados, essencialmente situados no
sul do pais), Grécia, ]apéo, Peru, Polénia, Venezuela, etc.

De todos os paises do mundo, o Japdo é, seguramente, o
que tem mais rigor e precisdo na regulamentag&o da produgéo
escolar privacla, apesar das recentes alteragc”)es que simplificaram
certos tramites*. A lei descreve minuciosamente as regras a que
estdo sujeitos os editores privados - aproximadamente 65, em
1989 —, segundo as &isciplinas e os niveis da educagéo, para obter a
autorizagao do Ministério (o ntimero de paginas, o ndmero de
cores, a qualidade do papel, o ntimero de ilustragées, seu prego,
etc.). As normas oficiais &efinem, tam]oém, os minimos detalhes
dos proce&imentos normativos e de corregao, relativamente
complexos, das obras (por volta de oito por nivel na primdria e
treze na secundéria), que sdo aprovadas por cada uma das quarenta
e sete secretarias de educagéo das prefeituras. Destas pul)licag()es
serdo selecionadas pelas 497 Oficinas de Educag&o Municipais
para ser distribuidas gratuitamente a cada ano — que significa, para
o Estado, um gasto de 43.8 milhses de yens, em 1996 — aos treze
milhdes de estudantes dos estabelecimentos escolares japoneses.
Resulta, entdo, que entre a primeira redagéo do manual e sua

introdug&o nas classes se deve esperar quatro anos.

A liberdade de escolher

S&do menos numerosos os pafses nos quais os livros de
texto sdo livremente concebidos pelos editores privados e livremente

-

escolhidos pelos professores. E, por exemplo, o caso de muitas

* Fonte: Outline of the Current Texthook System in Japan, To]zyo; Japan Texthook
Research Center, 19809; School Texthooks in Japan, To]eyo, Japan Textbook
Research Center, 1991.
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nagoes da Europa ocidental (Alemanlla, Franga, Itélia, Ho]anda,
Portugal, etc) — mas isso ndo significa que os poderes pﬁ]alicos
tenham renunciado a todo controle. Na Franga, por exemplo, o
Ministério da Educagéo nacional sempre pode usar o direito que
lhe outorga o artigo 5 da lei "Falloux", de 15 de margo de 1850 —
a mais antiga lei relativa a educagéo ainda em vigor —, para proi])ir
um livro de texto que ndo esteja conforme "a Constituigdo, a moral
ou as leis". Mesmo quando isto se revelou inﬁtil, h4 mais de meio
século, essa incumbéncia, que deso]ariga as casas de edigéo privadas,
aparece como uma das mais seguras garantias contra as tendéncias
ideologizantes. Mais recentemente, em 1977, a responsa]ailidade
assumida pelo Estado no financiamento dos manuais escolares
destinados aos ficeus, pouco tem limitado a liberdade que gozavam
até entdo as casas de edigéo francesas impondo—ﬂles, apenas, um
preco minimo por cada obra dedicada a esse nivel de ensino.

O caso do Brasil — ainda que se possam citar outros — ¢é
algo revelador. A regulamentagéo é, de fato, muito liberal: a
proclugéo de livros de texto ¢ totalmente privada e nenhuma
autorizagdo é necessdria para introduzir a obra nas classes; a
seleg&o dos manuais s6 ¢ incumbida aos professores. Entretanto, é
evidente que a produgéo destinada a e&ucag&o é de péssima
qualidacle: certos manuais ndo seguem os programas oficiais,
apresentam informagc”)es ou teorias o])sole’cas, contém graves erros
ou ainda transmitem valores incompativeis com a idéia de cidadao.
Essas obras tém sido aceitas nas classes, devido ao fato de que, na
atualidade, muitos professores brasileiros sao incapazes de fazer
uma outra selegéo, por suas caréncias de formagéo académica. Para
solucionar essa situagdo existem duas opgdes compativeis: proi]air
as obras que se considerem inadequaolas — que tem a vantagem de
dar fim ao proljlema rapiclamente, e/ou estabelecer um sistema de
formagéo apropriaclo sobre a educag&o no pais e de sua situagao
econdmica, o que, tendo em conta as grancles demandas, seria
demorado e custoso. Em 1995, o Ministério da Educagéo optou
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pelo meio-termo, estabelecendo uma lista de obras recomendadas

. . . 5
enwadas penocllcamen’te aos professores .

Sistemas hibridos

Por razdes diversas, financeiras ou icleolégicas, muitos
paises tém adotado sistemas hibridos: na Tailandia ou no Equador
coexistem obras oficiais e obras concebidas 1ivremente; no Panam4,
onde estio disponiveis manuais nacionais e impor’ta&os, a
administragéo se contenta em pu])licar e clepois enviar aos
professores uma lista de obras recomendadas. No Japao, ainda que
os manuais em uso nao estejam sujeitos a um sistema de
autorizagdo necessdria, o Ministério da Eclucagéo, das Ciéncias e
da Cultura pu])lica manuais oficiais para cada disciplina do ensino
superior e para o ensino especializado. Ocorre 0 mesmo na
Tailénclia, mas as proporgdes sio inversas. O essencial da produgéo
dos manuais ¢ asseguraclo pela editora do governo.

Neste sentido, o sistema aplicaclo na Coréia do Sul ¢
muito original. Os 1.097 manuais em uso em todo o pais, em
1996, se dividem em trés tipos: manuais pul)licados sob a
responsa])iliclade do Ministério da Educagéo, os editados por
empresas privaclas e autorizados pelo Ministério e, na altima
categoria, aque]es que, pu])licados pelo setor privado, sao
reconhecidos pelo Ministério como "apropriados e utilizaveis".
Muitos manuais da primeira categoria pertencem também a
segunda; esse fato que se opera progressivamente é apresentado

pelo regime de Seul como uma conquista democratica’.

§ Guia de Livros Dia]dticos, de 1% a 4° séries. Livros recomemjaalos, Brasilia:

Ministério da Educagdo e do Desporto, 1996.
® Bducaion in Korea, 1995-1996, Séoul, Ministry of Education, 1996.

7"The improvement of the textbook authorization system which aims openess and
to change more texts into the second type is now under study and examination',
op. cit., p.50.
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Tal qual a bandeira ou a moeda, o livro de texto sempre é
visto pelos politicos responsaveis e pela opiniao pﬁ]alica como um
stmbolo nacional, como um dos principais instrumentos de
integragdo em uma comunidade nacional. Assim, em muitos
paises, quanclo os poderes pﬁlolicos nao asseguram a diregéo da
edigéo, da impressdo ou a difusio de livros de texto, fornecem
importantes sul)veng()es para reduzir o prego de venda (Chile,
Nicardgua, Tunisia, etc.), ou para assegurar sua entrega gratuita
(Algéria, Alemanha — exceto Bavéria -, Egito, Franga — apenas
para o ensino superior, Grécia, Japéo, Marrocos, Reino Unido,
ete.). Uma das principais caracteristicas, da seguncla metade do
século XX, & a crescente clominagéo econdmica dos grandes grupos
de edigéo ocidentais. Atualmente, gran&es sociedades de capital
internacional difundem no mundo inteiro pul)licagc”)es de uso
escolar, como Hache’cte, Hatier ou Nathan para as nagdes que
falam frances; Mac Millan ou Longman para o mundo anglo—
saxdo; Anaya ou Santillana para o hispano—americano.

Ao final deste répido inventario, surge uma pergunta:
quais sdao as motivagdes dos &irigentes poli’cicos? Podemos
estabelecer uma correlagéo entre o sistema de controle de livros e a
natureza do regime politico. @) problema, na Verdade, nao é
simples. Podemos dizer que os regimes totalitarios ou, geralmente
autoritdrios, exercem sempre um controle muito mais rigoroso
sobre a proclugéo destinada as escolas, e que a liberdade de re&igir
os livros e de escolhe-los ¢ virtude dos regimes democraticos. Mas
constatamos também que alguns paises geralmente considerados
democraticos, ainda que este fato seja recente, submetem seus
livros a aprovagao de comissées administrativas — Estados Unidos,
Espanha ou Grécia —, ou abrem mdo, em muitos casos, de livros de
texto oficiais, como Japao.

Comparar nao quer dizer ter razio. Convém, aqui, fazer
duas observag6es:

1. A utilizagéo de proceclimentos comparativos da

regulamentagéo, se nao semeﬂlantes, po&e — levando

em conta a diversidade de situagdes — responder a
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o]ajetivos ou necessidades diferentes. Se muitos
paises reivindicam abertamente o exercicio de um
controle politico e i&eolégioo sobre o contetdo de
livros de texto, outros justificam sua interveng¢do cm
motivos cientfficos e pedagégicos — ¢ o caso do
Brasil, financeiros — como a Franga, ou por um
cuidado em promover valores humanitérios, como o
Canada.

2. Ao contrério, situagdes aparentemente comparéveis
podem dar lugar a  opgodes 1egislativas e
proceclimentos regulamentérios &iversos, sem que a
andlise  de parametros politicos, econdmicos,
financeiros e culturais permita dar-se conta de tais
divergéncias. A anélise histérica pode revelar—se,
nesse caso, muito esclarecedora, por duas razdes: a
primeira é que o corpus das regulamentagées nao é
uma construgao ex niln'/o, resulta de um processo, as
vezes muito complicaclo, de estratos sucessivos; a
segunda, é que todos os regulamentos em vigor hoje
em dia se desprendem de argumentagdes e de
proce&imentos adotaclos, em diversas épocas, a
modelos estrangeiros e adapta&os aos objetivos e

condig()es locais do momento.

Uma volta no tempo:

o exemplo da reg’ulamentagéo francesa

A escolha do exemplo francés nao ¢ fortuita. Este se
impde por pelo menos duas razdes: em primeiro 1ugar, a Franga é o
Gnico pais que experimentou sucessivamente a totalidade das
opgbes as quais recorrem as diferentes nagoes do mundo; além
disso, sua influéncia sobre os sistemas estrangeiros é considerével:
nao se pode analisar o corpus regulamentério em espanhol, grego,
italiano, da mesma maneira que os da maior parte dos paises da
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América Latina ou da Africa ﬁrancéfona, sem fazer uma referéncia
explicita aos diversos estagios da evolugéo da regulamentagéo
francesa.

Antes da Revolugéo francesa, com excegao das escolas
militares reais do final do século XVIII, os pro])lemas da educagéo
eram competéncias da [greja catélica. As escolas populares nao
tinham obras especificas de ensino, o pro]:;lema dos manuais s6
existia para os estabelecimentos que davam uma educagéo reservada
as elites. A selegéo e o abastecimento de livros escolares eram
realizados no espago de cada estabelecimento e conforme os
programas definidos pelas congregagdes (Jesuitas, Oratérios, etc.).
Os usos instituidos na regulamentag&o, nio se referem a um
modelo nacional; o mesmo programa se aplicava em todos os
colégios da congregagdo, sem importar sua implementagéo
geogréfica.

O sistema de e(ligéo de Estado

A Revolugéo fez da educag&o da juventucle um assunto de
Estado. Apesar de a separagio entre Igreja e Estado nao ter sido
realizada até 1905, na Franga se atribui ao po&er politico os
aspectos educativos. Os revolucionrios viram nos manuais as
ferramentas mais eficazes e melhor adaptadas para levar adiante
seus ol)jetivos: expandir as idéias novas e combater a influéncia da
Igreja catélica, assegurar a uniformizagéo lingiiistica e fundar o
sentimento de identidade nacional, combater a penfria do ensino e
o déficit de sua formagéo.

Posta em prética, a politica de instrugao popular foi
favorecida pela centralizagéo jaco]aina dos aparatos do Estado.
Depois de um concurso, democraticamente aberto a todos os
cidadéos, vérias obras sdo premiadas e designa&as pelo Poder
Legislativo para serem impressas por conta do Es’caclo, e utilizadas
pelos professores, excluindo qualquer outra (decreto Bouquier, 19
de dezembro de 1793). A Franga inaugura, assim, uma politica de
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edigéo oficial. Mesmo se, desde 1796, o governo teve que
renunciar, tanto por razdes juridicas (os autores e os editores
encontram-se de fato espoliados pelo Esta&o, em contravengao com
a lei sobre os direitos de propriedade literaria que a representacdo
nacional havia ela mesmo adotado em 21 de juﬂqo de 1793) como
por razdes financeiras e politicas, o poder politico ndo renuncia a

exercer o seu controle sobre os livros destinados as escolas.

O sistema de autorizagio prévia

Se o fracasso dessa politica teve como conseqiiéncia
encarregar definitivamente a iniciativa privacla a composigdo e
fabricagéo de obras para as escolas, também houve uma
transferéncia do controle exercido pelo Estado do Poder Legislativo
ao Poder Executivo. Durante um século, desde 1789 até 1875, o
Poder politico delegou aos grupos de "expert", clesignaolos por cle, a
tarefa de efetuar uma censura prévia a produgéo das casas editoriais
priva&as e estabelecer uma lista de obras que os mestres pudessem
escolher. E o sistema chamado de "autorizagdo prévia'; toda obra
nio autorizada pela administragéo esta implicitamente proi]aida.
Porém, a partir 1833, a generalizagéo progressiva da instrugao
primadria abriu a edigéo escolar um consideravel mercado potencial.
As implicagées passam do dominio i&eolégieo ao econdmico e os
proceclimentos de anélise, postos em pratica, contribuem por falta
de transparéncia a falsear o livre jogo de competéncia entre os
editores. As comissdes de anélise, cuja {:ungéo original era exercer
principalmente um controle politico e acessoriamente cientffico e
pedagégieo sobre a literatura escolar, so olojeto de trafico de
influéncias e de corrupgao; o clientelismo transforma a regra e a
adminis’cragéo se mostra, freqﬁentemente, complacente, quanclo
nao cﬁmplice. O sistema se transformou, assim, em um fator de
esclerose: os editores, muito sensiveis a satisfazer os apetites das

soberanas comissées administrativas, limitam toda inovagao que
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poderia comprometer a o]atengéo da aprovagao esporadicamente
acordada.

Seré entdo, no seio da educagéo privacla, que a inovagao
pedagégica pode se desenvolver, pois a regulamentagéo que se aplica
aos manuais é menos restritiva. O sistema chamado "veto", posto
em pratica em 1833 para a escola primaria (1ei Guizot) e, em
1850, para a secundéria (1ei Fauoux), estipula que toda obra nio
proiloida pela aclministragéo estd implicitamente autorizada. De
fato, todos os manuais que nao haviam obtido a aprovagao das
comissdes de avaliagéo ou aqueles que nao a haviam  solicitado
podem, a condigao de nao ter sido proil)iclos, ser introduzidos nos
estabelecimentos de educagéo privados, ainda que estejam vetados
para as instituigbes do setor pﬁ])lico.

A partir de 1850, o crescimento da produgéo de livros
escolares e a incerteza da administragéo acerca dos mecanismos a
adotar para assegurar o controle, provocam a ampliagéo do tempo
de avaliagéo das obras. Esta situagdo prejudica os interesses
comerciais das empresas de edigéo, que nado aceitam esperar anos
inteiros para obter uma aprovagdo, incerta e desigual. Sdo
aprovaclas, aproximadamente, uma obra de cada dez, e a lei ¢

abertamente transgreclicla.

Rumo a liberdade de seleg&o

Em 1865, impotente em fazer respeitar a
regulamentagéo que decreta, a Administragéo resolveu adaptar a
regulamentagéo a realidade e colocd-la em harmonia com os
proceclimentos de selegéo, e estender ao setor pﬁ])lico o sistema de
"veto" que se aplicava ao setor privado. A partir de entdo, apesar de
um regresso efemero e ineficaz ao sistema de autorizagao prévia
que se aplicou durante o governo conservador da chamada "Ordem
moral" (1873-75), assistimos a uma transferéncia progressiva,
porém implacével, de competéncias em matéria de selegéo de
manuais que passam da Administragéo central ao corpo de
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Investido do poder de decidir coletivamente, de

escolher os utensilios de trabalho, os professores primadrios
(disposigéo de 16 de junllo de 1880), depois os do secundario
(circular de 13 de outubro de 1881 e de 10 de dezembro de 1881)

se transformam em interlocutores privilegiados do mundo da

edigéo.

O

reconhecimento por parte do Poder poli’tico de dar

liberdade aos e&itores para COI’ICCI‘)GI‘ as oljras escolares e de deixar

que o0s professores possam escolher liviemente tem diversas

implicagc”)es:

estabelece re/agﬁes de compromisso entre o Poder, os

editores e o corpo docente;

transforma os cle])ates do terreno tradicionalmente

politico as questoes pedagégicas propriamente ditas;

d4 ao professor novas responsabilidades; se ja ndo tem
que justificar a selegéo frente aos superiores, &eve,
portanto, expor seus argumentos para os seus colegas,
j& que a decisao agora é coletiva. Responséveis por suas
decisf)es, devem assumi-las frente aos interlocutores
que desde o final do século passado se mostram mais
atentos, na Franga e em outros pafses, aos pro])lemas

da educagéo ;

transfere do terreno poli’cico ao terreno econdémico a
responsa])i]idade das orientacdes ideolégicas e
culturais: estas nao sio impostas pelo Poder poli’cico;
tendem a conformar—se, por razdes evidentes de
estratégia comercial, as esperangas dos definidores e
dos professores. Se esta mutagdo pode se realizar, foi
em grande medida porque, h4 mais de meio século, os
Poderes pﬁblicos colocaram em marcha uma politica
de formagéo de professores que os capacitou a exercer
selegc”)es de racionalidade. O Poder conserva a

prerrogativa de definir Os programas a que devem ser
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adaptados os manuais e na pratica possui, como
tltimo recurso, o pooler de proi])ir uma obra que (ao
final do artigo 5 da ki Faloux de 15 de margo de
1850) "contraria a moral, 3 Constituigdo e as leis".
Com excegdo do periodo da Ocupagio, durante o qual
a administragéo alemd e as autoridades francesas
pu])licaram listas de livros de texto proi])idos, a
regulamen’cagéo instaurada desde o principio da
Terceira Repﬁ]alica nao teve mani}cestagc")es até os dias

atuais.

O prol)lema do financiamento dos livros de texto

Se o controle da proclugéo escolar & essencial, o controle
do seu financiamento nao é menos importante. Na Franca, até os
tltimos vinte anos, a aquisigao de livros de texto incumloia, em
principio, a famﬂia, com excegao das pessoas de poucos recursos a
quem, desde 1833, as comunidades locais (municipalidade) se
ofereciam. Em principios de 1880, as leis "Ferry", que
estabeleceram uma educag&o primadria pﬁl)lica, o])riga’téria (até os
treze anos), laica e gratuita, nao compreenderam o fornecimento
gratuito de livros de texto aos alunos. Muitas municipalicla&es
decidiram comprar os livros de texto nas livrarias locais e empresta-
los as criangas durante o ano escolar. Mas como esta solugéo, lloje
generalizada, nao é uma ol)rigagéo para as municipalidades existe
uma grande disparida&e em sua aplicagéo.

Em principios dos anos sessenta, o Estado mudou sua
atitude nao intervencionista que vinha observando desde 1880. A
democratizagéo do ensino secunddrio e o prolongamento da
escolaridade ol)rigatéria até os dezesseis anos forgaram os Poderes
Pablicos a proporcionar as familias uma subveng&o perié&ica para
adquirir as obras necessarias. Hssas medidas fizeram com que, em
1977, o Estado tomasse a seu encargo o financiamento do
conjunto de manuais destinados aos ficeus (16-18anos). Desde

Histéria da Educacdo, ASPHE/FaE/UFPel, Pelotas, v. 12, n. 24, p. 9-28, Jan/Abr 2008
Disponivel em: http//fae.ufpel.edu.br/asphe



27

entdo, os manuais sdo emprestaclos para os alunos durante o ano
letivo. Como esses créditos sio naturalmente hmitados, o custo de
uma obra nio deve exceder uma determinada soma anual e pode
ser renovada a cada quatro anos.

A intervengdo do Estado acarretou diferentes

conseqiiéncias:

- acelerou o processo de concentragao da e&igéo de livros
de texto nas maos de um ntmero cada vez mais

reduzido de empresas;

- provocou uma redugéo de manuais destinados aos
colégios (11-15anos), que modificaram as fung()es ea

estrutura;

- uma modificagéo profunda do mercado da edigéo
escolar pelo surgimento de proclutos especificos
destinados as familias: as pulalicagf)es paraescolares,
cujas vendas compensam em parte a perda do setor

propriamente escolar;

Assim a intervengdo do Estado, que tinha como olojetivo
proporcionar a todos os alunos seus manuais, contribuiu para

dissuadir os professores e as familias de utiliza-los.

sk

A clescrigéo histérica e suméaria que acabamos de fazer
revela a complexidade de toda a regulamentagéo sobre o livro
escolar. A concepgao, fal)ricagéo, selegéo, clifuséo, o financiamento
e a utilizagéo dos manuais implicam numerosos atores e tocam
terrenos muito &iferentes, em que a fungéo e o peso relativo variam
segun&o o pafs e a época. A anélise histérica mostra também que a
regulamentagéo que se aplica aos livros de texto se insere em um
conjunto organizacional mais vasto, em que a definigéo dos
programas, o rol da e&ig&o privada, a disponi]ailizagéo de créditos e
o lugar determinado a formagéo e a inspecdo do pessoal docente
tém um papel essencial.
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-

E necessério tomar consciéncia de que a regulamentagéo
em vigor, em qualquer pais, é resultado de um processo mais ou
menos longo e mais ou menos complexo, e que certos aspectos s
tém sentido em re/agdo a esta dimensdo histérica. De qualquer forma,
o conhecimento do passaclo permite compreender o presente e
atuar sobre o futuro. Se tivéssemos que expressar um desejo, seria
o de ver um pouco em todo 0 mundo — imitando o (ue ocorreu na
Franga, Grécia ou Espanha — aos jovens historiadores consagrar

suas teses a evolugéo da poli’cica do livro escolar em seus paises.
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